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O Governo deverá pedir 
novos recursos —new 
money— aos banqueiros in-
ternacionais, porém, a 
quantia a ser negociada 
não deveria ser anunciada 
antes do inicio das conver-
sações entre as partes para 
não provocar "alarido". 
Esse foi o comentário feito 
ontem por uma fonte do Mi-
nistério da Fazenda sobre a 
informação constante do 
quarto Plano Nacional de 
Desenvolvimento ( PND ), 
cujas diretrizes foram lan-
çadas na última semana 
pelo ministro do Planeja-
mento, João Sayad, no qual 
especifica que o Governo 
Sarney necessitará de US$ 
4 bilhões de novos emprés-
timos este ano. 

Em nenhum momento, 
disse a fonte ministerial, o 
ministro Francisco Domei-
les recusou a possibilidade 
de levantar novos recursos 
no mercado financeiro in-
ternacional, em 1985, possi-
bilidade esta afastada pe-
los negociadores do gover-
no Figueiredo; mas, a 
quantidade a ser negocia-
da, se necessária para fe-
char o balanço de paga-
mentos, não deveria ser 
anunciada, pois constitui 
desdobramento do proces-
so de negociação e deveria 
ser guardada para discus-
sões em estágio posterior. 

No seu discurso, no Con-
gresso, Dornelles destacou 
que, dependendo do com-
portamento da economia, 
no sentido de combater a 
inflação e reduzir os gastos 
públicos dentro dos parâ-
metros fixados pelo Gover-
no, não estaria afastada a 
possiblidade de se pedir no-
vos recursos junto aos cre-
dores. A fonte ministerial, 
entretanto, fez reparos aos 
números contidos no IV 
PND. Ressaltou que o in-
gresso de US$ 4 bilhões na 
economia em 1985 implica-
rá numa expansão da base 
monetária em torno de 
300%, o dobro de expansão 
com a qual a Fazenda, no 
momento, trabalha. 

CRITÉRIOS EM CHOQUE 

O governo está decidido a 
insistir junto com o Fundo 
Monetário Internacional 
sobre a necessidade de al-
terações nos critérios que a 
instituição utiliza para afe-
rir o tamanho do déficit pú-
blico. O Banco Central, se-
gundo fonte ministerial, re-
lacionou uma série de pon-
tos divergentes entre os 
critérios adotados pelo 
Fundo e os que estão sendo 
fixados pelas autoridades 
econõmicas. Entre eles, o 
principal se refere à aplica-
ção da correção monetária 
sobre a dívida pública. O 
Fundo sempre plica a cor-
reção sobre o total da dívi-
da, enquanto o Governo es-
tá defendo a aplicação da 
correção apenas sobre a 
dívida vencendo durante o 
ano. 

Não existe, na Fazenda, 
a ilusão de que haverá faci-
lidades no processo de ne-
gociação; no entanto, 
espera-se que os técnicos 
da instituição que deverão 
chegar no Brasil no próxi-
mo dia 27 entendam as jus-
tificativas do Governo. Não 
foi possível, até agora, dis-
cordar das posições do .  

Fundo, ressaltou a fonte 
ministerial, porque o Go-
verno anterior não deu 
maior importância ao pro-
cesso de negociação com a 
instituição, preferindo de-
sobedecer sistematica-
mente as regras do jogo fi-

tadas nas sucessivas (sete 
9ao todo) cartas de inten-
ções. 
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